ATA DA REUNIÃO DA COMISSÃO DOS ESTUDANTES DO PÓLO UNIVERSITÁRIO DE RIO DAS OSTRAS, REALIZADA NO DIA 08 DE SETEMBRO DO ANO DE 2005.

Ao oitavo dia do mês de setembro do corrente ano, às quatorze horas, reuniram-se extraordinariamente os membros da Comissão de Estudantes do Pólo Universitário de Rio das Ostras junto ao Diretório Estudantil, na sala sete deste Pólo, sob a presidência de Marcello Willians Messina Ribeiro, Tesoureiro do DEPURO, com o comparecimento dos seguintes componentes: Aline Monzato Teófilo, Vinícius Gregório dos Reis, Elis de Almeida, Jorge Augosto Guedes Viana, Oditon Azevedo Silva Junior, Mário Sergio Leite Maruani, Marina Mendes Machado, Thiago Amorim Lins, Heloisa W. Prando, Felipe Renan Abdias, Isabela Gregório dos Reis e Thiciana Sasse Coelho, além de contar com a presença dos alunos: Heliomar Kam da Rocha Santos e Dayanne Gomes Silva. Iniciando os trabalhos o Presidente abre a sessão para que sejam feitos os últimos informes. Em seguida comunica aos demais que o objetivo desta reunião é determinar qual seria a pauta a ser levada para a reunião do Grupo de Trabalho – GT – que acontecerá no dia dez deste mês, às dez horas, na Reitoria da UFF. Em discussão sobre o assunto Oditon Azevedo expõe que o Diretório Central dos Estudantes – DCE – do qual também é membro, defende a permanência do Pólo em Rio das Ostras e o direito individual de cada estudante, ou seja, seu direito de ter aulas em Niterói, uma vez que não há no Pólo. Aline Monzato diz que a pauta defendida nesta reunião do GT deve ser única, visando a permanência do Pólo e, acrescenta que a questão da transferência dos alunos para a sede não deve ser levantada. Oditon Azevedo pergunta o que os representantes discentes já haviam pensado em levar para esta reunião. Aline Monzato responde que estava aguardando a reunião da Comissão para que fosse discutida e decidida qual a pauta a ser defendida. Na oportunidade, Oditon faz um informe concernente ao Tribunal de Contas do Estado – TCE – onde diz que, segundo informações colhidas, a Prefeitura de Rio das Ostras não respondeu ao TCE e que a mesma fez uma solicitação de prorrogação do prazo de entrega das respostas. Desta forma, se o TCE não respondeu nem essa solicitação tampouco o faria sobre o processo da Prefeitura\Universidade, até porque existem aproximadamente 30 processos a serem avaliados por este Tribunal de Contas a respeito de Rio das Ostras, em vista disso demonstra sua desesperança quanto à agilidade da análise deste processo pelo TCE. Heliomar Kann pergunta qual a possibilidade de ser feito um novo Convênio para viabilizar o retorno as aulas o quanto antes. Oditon responde que essa é a intenção da Prefeitura, porém, há um grande problema: os professores não voltam a trabalhar sem receber o primeiro semestre. Acrescenta ainda, que embora isto aconteça existe uma cláusula no Convênio que prevê a contratação de professores para o Pólo, caso necessário. Em seguida faz a leitura da cláusula sexta, inciso primeiro, alínea “b”, adicionando o posicionamento negativo da UFF em relação a esta contratação. Thiago Lins sugere que isto seja levado à reunião do GT. Oditon Azevedo enfatiza que não vê outra solução se não um “novo pacto”. Marcello Willians questiona quanto à contratação de docentes através da Fundação Euclides da Cunha, pois, segundo a Universidade isso não era possível, uma vez que essa contratação deve ser feita pelo Ministério da Educação e não pela Fundação. Oditon afirma que se há esta cláusula prevista no Convênio, há a possibilidade de executá-la. Na oportunidade diz que outra questão a ser colocada é a quantidade de professores que o MEC disponibilizaria para o Pólo e qual o período de tempo necessário entre as locações de professores, até completar todo o quadro. Argumenta que uma coisa é o Secretário de Ensino Superior dizer que disponibilizará 40 professores para 2006, outra é a locação para 2007, logo, deve-se questioná-lo quanto à garantia destas vagas de docentes em 2007, já que existe grande possibilidade de mudanças no Governo Federal para o próximo ano. Em seguida, Marcello Willians fala quanto ao descrito na cláusula do Convênio mencionada por Oditon Azevedo, a respeito que esta poderia estar se referindo ao regime de trabalho dos docentes via deslocamento de professores da sede da Universidade e não a dedicação exclusiva ao Pólo. Isabela Gregório diz que outro ponto a ser levado seria os vestibulares para o Pólo e, ressalta que se existe uma cláusula no Convênio que prevê essa contratação pode-se usá-la como medida emergencial para o retorno as aulas. Oditon Azevedo argumenta que o Conselho de Ensino e Pesquisa – CEP – poderia determinar um calendário no qual os Departamentos teriam que seguir, se fosse o caso contratar professores e locá-los no PURO através da UFF. E acrescenta que a prioridade ao MEC é quantas vagas de docentes devem ser destinados ao Pólo e, como elas serão disponibilizadas: diretamente ao Pólo ou através da UFF, pois, segundo a Universidade seria necessário um total de 176 professores, o que é praticamente o dobro em relação ao padrão de cálculo do MEC, visto que este se baseia em um professor para cada 20 alunos. Sendo estes locados diretamente ao Pólo isso poderia acarretar a desvinculação futura do Pólo com a UFF. Heloisa Prando diz que isso não deve ser levado em questão no momento. Em seguida, Oditon Azevedo pergunta que espaço de representatividade e questionamentos é este, disponibilizado aos alunos, e o que deve ou não ser discutido, pois há tempos os estudantes buscavam estar entre essas negociações e nunca se parou para analisar o que significava realmente este espaço. Depois de ampla discussão sobre o assunto, Aline Monzato questiona qual seriam os reais pontos de pauta a serem levados. Foi acordado que a defesa seria única: a permanência do Pólo em Rio das Ostras; tentaria-se trazer a responsabilidade do retorno às aulas para o GT, mesmo sendo este responsável pela repactuação do Convênio e que a pauta a ser levada para a reunião do Grupo de Trabalho seria: 1) MEC: Qual a quantidade de professores destinados ao Pólo Universitário de Rio das Ostras; Qual será o calendário de disponibilidade deste quadro docente; Qual a garantia quanto a essas lotações futuras uma vez que há possibilidade de mudanças no Governo Federal para o próximo ano. 2) A reabertura de vestibulares, uma vez que somente com a ocorrência de futuros vestibulares é garantida a permanência definitiva do Pólo; 3) Segundo semestre: qual a viabilidade da contratação de docentes para o segundo semestre, segundo o previsto no Convênio; 4) Os laboratórios: a viabilidade da construção dos laboratórios ainda este semestre. Prosseguindo a reunião, discutiu-se sobre a ida dos estudantes para Niterói. Como combinado, sairia uma Van, cedida pelo DCE, no dia nove deste mês, para levar os estudantes à reunião do DCE e ao Manifesto organizado por eles e, uma outra Van no dia dez, cedida pela Universidade, para transportar os estudantes à reunião que acontecerá posteriormente à do Grupo de Trabalho, na Reitoria, onde os representantes das três instâncias estarão fazendo uma explanação do que for decidido pelo GT. Nada mais havendo a tratar o Presidente dá por finalizada a reunião, às quinze horas. E para constar, eu Aline Monzato Teófilo, secretária da reunião, lavrei esta ata que por mim vai assinada e, pelo Presidente.

